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APRESENTAÇ. 

o título conferido a esta coletânea, 
e pleonástico, visa atrair a atenção pari 
do direito administrativo brasileiro cor 

Passados pouco mais de 20 anos 
tuição de 1988, pertinente indagar-nos 
de hoje é mais democrática, notadamE 
modelo institucional e organizacional c 
vigor da nossa atual Carta Magna. 

Arrisco dizer que, infelizmente, r 
uma Administração Pública democrátic 
autoritários cometidos por agentes púl:: 
federação, constatação que expressa estai 
trativa brasileira contaminada com resc 

Contudo, os avanços dogmático 
pátrio sinalizam para a necessária eclosão 
aberta e igualitária, comprometida con 
fundamentais e cotidianamente atenta 
Ou seja, no interregno vintenário aludic 
Administração Pública estão em consic 
de ampliação. 

Os estudos aqui reunidos exprim 
com temas direta ou indiretamente vÍl 
da estrutura e da função administrativa, 
nistração passe a ser vista cada vez mel 
a serviço do Governo, e cada vez mai 
interface entre o Estado e a população, 
do cidadão. 

Por tratar-se de uma coletânea, I 
tal como foram originalmente publica 
inseridos em momentos diversos da reI 
brasileira. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


